
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

5ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009004/2016
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
RELATOR: CONS. Gildásio Penedo Filho
NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEL/PARTE EDUARDO HAROLD MESQUITA PESSOA
ORIGEM: AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE ENERGIA, TRANSPORTES E 
COMUNICAÇÕES DA BAHIA – AGERBA

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA

PARECER N° 000400/2017

1. RELATÓRIO

Trata-se de Auditoria de acompanhamento de licitações,  contratos e convênios da

Agência  Estadual  de  Regulação  de  Serviços  Públicos  de  Energia,  Transportes  e

Comunicações da Bahia – AGERBA. Procedida pela 1ª Coordenadoria de Controle Externo

(1ª CCE), e tendo como fontes de critérios o rol de normas apresentado à fl. 5 do Relatório

de  Auditoria  (Ref.1696156),  o  exame  abrangeu  as  demonstrações  relativas  ao  período

compreendido entre 01/01/2016 e 30/07/2016, período em que a entidade em referência

esteve sob a gestão do Sr. Eduardo Harold Mesquita Pessoa.

Concluídos os trabalhos, a 1ª CCE apontou inúmeras irregularidades relacionadas ao

Contrato  de  Concessão  AGERBA nº  02/2014,  assinado  com  a  Internacional  Travessias

1

Parecer do Ministério Público nº000400/2017 Ref.1825747-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: E

4M
Z

Y
0M

D
U

Z



Salvador S/A, com o objetivo de gerir o Sistema Ferry Boat.

O gestor foi devidamente notificado e ofereceu defesa, protocolizada nesse TCE sob

o número TCE/001683/2017 (ref. 1769734/1769746).

A auditoria procedeu à análise dos esclarecimentos prestados e manteve o opinativo

inicial (ref. 1793090).

Vieram os autos ao Ministério Público de Contas.

É o relatório. Passo à análise.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela legislação específica, mormente

a Constituição Estadual de 1989 (art. 91, II), o Tribunal de Contas do Estado procede,  in

casu, ao controle externo dos atos praticados pelo Poder Executivo estadual, na medida em

que  aprecia,  para  fins  de  acompanhamento,  a  execução  do  Contrato  de  Concessão

AGERBA nº 02/2014, assinado com a Internacional Travessias Salvador S/A, com o objetivo

de gerir o Sistema Ferry Boat.

Nos  relatórios  auditoriais  produzidos  e  encartados  nos  autos,  foram evidenciadas

inúmeras impropriedades, a saber:

- Descumprimento contratual referente à exploração do Terminal Rodoviário de Bom

Despacho;

- Pagamento de laudo técnico com recursos da Concedente, contrariando cláusula

contratual;

- Fragilidades no atendimento das reclamações dos usuários;

-  Intempestividade  na  apreciação  de  autos  de  infração  contra  a  Internacional

Travessias Salvador S/A;
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- Deficiências na qualidade dos serviços prestados;

- Deficiências na manutenção das embarcações concedidas;

- Deficiências no Plano de Manutenção das Embarcações;

- Ausência de manutenção em tanques de embarcações concedidas;

- Inoperância das passarelas para embarque/desembarque de pedestres;

-  Reajustamento  da  tabela  tarifária  em  índice  superior  ao  previsto  na  Resolução

AGERBA nº 21/2013

- Irregularidades relacionadas ao Plano de Investimentos a ser realizado no Sistema

Ferry Boat;

-  Integralização de parcela do Capital  Social  da Concessionária com Recursos da

Concessão.

Algumas irregularidades revelam gravidade mais acentuada, o que impõe uma análise

pormenorizada  nesta  fundamentação.  Outras,  no  entanto,  tendo  sido  suficientemente

tratadas  pela  equipe  técnica,  serão  incorporadas  ao  final  deste  opinativo,  mediante  a

transcrição das recomendações/determinações sugeridas no relatório auditorial.

DESCUMPRIMENTO  CONTRATUAL  –  EXPLORAÇÃO  DO  TERMINAL

RODOVIÁRIO DE BOM DESPACHO

Em relação a essa irregularidade, abordada no item 6.1.1 do relatório auditorial,  a

equipe  técnica  destacou  que  o  Terminal  Rodoviário  de  Bom Despacho  não  está  sendo

explorado pela Internacional Travessias Salvador S/A, o que feriria a cláusula 25.1.17 do

contrato de concessão. Informou, ainda, que o Terminal Rodoviário vem sendo explorado

pela SATE Administradora de Serviços e Limpeza Ltda. desde março de 2012, quando foi

assinado o Contrato Emergencial AGERBA nº 003/2012, encerrado em setembro daquele

ano.

Em defesa, o gestor sustenta que a SATE Administradora de Serviços e Limpeza

Ltda.  ajuizou  ação  requerendo  a  manutenção  da  posse  do  Terminal  e  que,  além  da

contestação, a AGERBA apresentou pedido de reconvenção, objetivando a reintegração da
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posse do terminal. Segundo a equipe técnica, a ação tramita na 6ª Vara da Fazenda Pública,

mas ainda não houve decisão.

Como se nota, o gestor, identificando situação impeditiva do cumprimento do contrato

de concessão,  adotou medidas judiciais  com vistas  a obter  a reintegração da posse do

Terminal, o que afasta, ao menos por enquanto, a irregularidade em apreço.

PAGAMENTO DE LAUDO TÉCNICO COM RECURSOS DO CONCEDENTE

Em seguida, a 1ª CCE apontou que “o laudo técnico que atesta a necessidade de

substituição do Ferry Boat Juracy Magalhães Jr. foi custeado com recursos da AGERBA,

contrariando a cláusula 24.1.2 do Contrato de Concessão”, segundo a qual:

CLÁUSULA 24 – OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE
[…]
24.1.2  Renovar a  frota  com base em laudo técnico,  a ser  elaborado por  empresa
especializada contratada pela CONCESSIONÁRIA, que ateste, com antecedência de
1  (um)  ano,  a  data  em  que  cada  embarcação  deverá  ser  substituída  conforme
determinam as normas técnicas, padrões de segurança, economicidade e legislação
aplicável.

Ainda de acordo com a auditoria desse TCE,

“apesar da previsão contratual, a empresa CONSUNAV Consultoria e Projetos Navais
Ltda., que presta serviços à AGERBA, foi a responsável por elaborar as Análises de
Viabilidade  Técnica  e  Financeira  de  quatro  embarcações  concedidas,  emitindo
Parecer em 30/10/2015, concluindo ser mais interessante construir ou comprar uma
nova embarcação para uma vida útil de 30 anos, do que efetuar a recuperação do
Ferry Juracy Magalhães Jr.”

O pagamento referente às análises acima mencionadas, no valor de R$ 51.271,68,

ocorreu em 26/11/2015. Em suma, como registrou a equipe técnica, “a despesa que deveria

ter sido custeada pela Concessionária foi paga com recursos públicos”.

Em defesa, o gestor ressaltou que, sendo a concessionária parte interessada na troca

das embarcações, não seria plausível que fosse responsável pela contratação da empresa

emissora do referido laudo técnico, o que imporia, em razão do interesse público envolvido,
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a modificação da cláusula contratual.

No entanto, a modificação da cláusula contratual deveria ocorrer antes da contratação

do laudo técnico, que, segundo as regras vigentes, seria custeado pela concessionária.

A assunção dessa obrigação pela AGERBA só reforça o entendimento contido no

Parecer nº 000835/2016, exarado nos autos do Processo nº TCE/009414/2015, em que se

destacou o estado de ilegalidade instaurado no âmbito do Contrato de Concessão AGERBA

nº  02/2014,  em  face  dos  sucessivos  e  recorrentes  descumprimentos  de  cláusulas

contratuais.

Revela-se,  novamente,  a  insegurança  que  permeia  a  relação  jurídico-contratual

mantida entre a AGERBA e a Internacional Travessias S/A, que, repise-se, pode acarretar,

em último caso, a ruptura do ajuste, com prejuízos incalculáveis para os usuários do Sistema

Ferry Boat.

Nesse sentido, ante a violação da cláusula contratual que atribuía à Concessionária a

contratação de empresa para elaboração de laudo técnico que subsidiasse a renovação da

frota de navios, sugere-se a imposição de penalidade pecuniária ao Sr. Eduardo Harold

Mesquita  Pessoa,  na  forma do art.  35,  inciso II,  da  Lei  complementar  estadual  nº

005/91.

Demais  disso,  opina-se pela  juntada dos autos ao processo de prestação de

contas  da  AGERBA de  2015  (Processo  nº  TCE/001094/2016),  exercício  em  que  a

irregularidade se consumou, na forma do art. 10, §5º, inciso I, da Lei complementar

estadual nº 005/91, para que se apure a repercussão dessa falha no mérito daquelas

contas e seja viabilizado o exercício da tutela ressarcitória.

INTEMPESTIVIDADE NA APRECIAÇÃO DOS AUTOS DE INFRAÇÃO CONTRA A

INTERNACIONAL TRAVESSIAS S/A
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No item 6.2.1 do relatório auditorial, a 1ª CCE

“constatou  a  ineficácia  dos  autos  de  infração  aplicados pelo  Polo  de  Fiscalização
contra a Concessionária do Sistema Ferry Boat.  Conforme detalhado na Tabela 1,
foram lavrados 161 autos de infração contra  a  Internacional  Travessias S/A,  entre
setembro  de  2014 e março  de  2016,  por  descumprimentos  diversos  às  normas e
procedimentos  pertinentes  a  Concessão,  e  até  a  data  de  encerramento  desta
Auditoria, nenhum deles foi sequer apreciado no âmbito da AGERBA”.

Em defesa, o gestor, por sua vez, destacou que

“os Autos de Infração são apreciados por ordem cronológica, tanto na 1ª instância
(COJAU),  quanto  na  segunda  instância  (CRJRI),  independente  do  segmento  de
transporte  autuado.  Vale  ressaltar  que,  anteriormente  ao  recebimento  desta
Solicitação, e por conta da discrepância na quantidade de processos julgados pela
COJAU e os julgados pela CSJRI e considerando a necessidade de celeridade nos
julgamentos de todos os processos, o Diretor Executivo solicitou aos diretores da área
(DQS/DFIS), abertura de processo para criação de mais uma Câmara Superior de
Julgamentos de Recursos de Infração”.

A situação abordada e confirmada na contestação é extremamente grave, sobretudo

se considerarmos a principal finalidade institucional de uma agência reguladora, que é a de

fiscalizar a  qualidade dos serviços públicos transferidos à iniciativa privada,  como, aliás,

dispõe o art. 1º da lei de criação da AGERBA (Lei estadual nº 7.3414/1998), caput e inciso

IX:

Art.  1º  -  Fica  criada  a  Agência  Estadual  de  Regulação  de  Serviços  Públicos  de
Energia,  Transportes  e  Comunicações da  Bahia  -  AGERBA,  autarquia  sob  regime
especial,  com personalidade  jurídica  de direito  público,  autonomia  administrativa  e
financeira,  patrimônio  próprio,  vinculada  à  Secretaria  de  Energia,  Transportes  e
Comunicações,  tendo  por  finalidade  regular,  controlar  e  fiscalizar  a  qualidade  dos
serviços  públicos  concedidos,  permissionados  e  autorizados,  nos  segmentos  de
energia, transportes e comunicações, competindo-lhe:
(…)
IX  -  fiscalizar  os  aspectos  técnico,  econômico,  contábil,  financeiro,  operacional  e
jurídico dos contratos de concessões e termos de permissão de serviços públicos,
aplicando, se for o caso, diretamente as sanções cabíveis,  entre as quais,  multas,
suspensão  temporária  de  participação  em  licitações,  intervenção  administrativa  e
extinção da concessão ou permissão, em conformidade com a regulamentação desta
Lei e demais normas legais e pactuadas.

A  insuficiência  de  servidores  para  analisar  o  alto  número  de  processos

administrativos, utilizada como justificativa das deficiências de atuação da AGERBA, reforça

a irregularidade identificada pela equipe técnica, porque demonstra, inequivocamente, que,
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tendo sido diagnosticada a causa do problema, nenhuma medida foi adotada para saná-lo.

Como bem apontou a unidade técnica,

a  morosidade  na  apreciação  dos  processos  e  aplicação  das  sanções  por
irregularidades cometidas fragiliza a fiscalização exercida pela AGERBA. Apesar de
seus  agentes  exercerem  suas  funções  de  autuar,  quando  constatados
descumprimentos  às  normas  vigentes,  esses  processos  se  arrastam  por  anos,
gerando  um  sentimento  de  impunidade,  o  que  pode  impactar  na  qualidade  dos
serviços prestados,  visto que alguns descumprimentos regulamentares se repetem,
sem que seja aplicada a devida sanção.

Em  face  do  exposto,  o  Ministério  Público  de  Contas  sugere  a  expedição  de

determinação à AGERBA para que, no prazo de 30 dias, apresente Plano de Ação que

inclua medidas efetivas para acelerar o julgamento dos autos de infração lavrados

contra a Internacional Travessias S/A.

INTEGRALIZAÇÃO DE PARCELA DO CAPITAL SOCIAL DA CONCESSIONÁRIA

COM RECURSOS DA CONCESSÃO.

Dentre as irregularidades abordadas pela 1ª Coordenadoria de Controle Externo, a

que cuida da integralização de parcela do capital social da concessionária com recursos da

concessão é, ao que tudo indica, a que ostenta maior gravidade.

Visando ao perfeito  entendimento  da questão,  permitimo-nos transcrever  parte  do

item 6.4.1 do relatório auditorial:

A Auditoria verificou que as integralizações da segunda e terceira parcelas do Capital

Social foram feitas com recursos gerados pela própria Concessão, quando deveriam

ter sido empregados recursos do Acionista controlador.

O  Contrato  de  Concessão  estabelece  que  o  Acionista  controlador  (Internacional

Marítima Ltda.)  deve integralizar  o  Capital  Social  da Concessionária  (Internacional

Travessias S/A) no valor total de R$15 milhões, dividido em quatro parcelas anuais de

R$3,75milhões.

As Assembleias Gerais Extraordinárias, realizadas em 16/04/2015 e 14/04/2016, que

deliberaram sobre a integralização da segunda e terceira parcelas do Capital Social da
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Concessionária,  respectivamente,  estabeleceram que  o  Capital  fosse  integralizado

mediante o aproveitamento das antecipações ocorridas nos anos de 2014 e 2015, as

quais estavam registradas na conta contábil de Créditos de Controladas e Coligadas

da Concessionária,  classificada  no  Passivo  Exigível  a  Longo  Prazo.  Entretanto,  a

Auditoria verificou que nesse período também houve movimentação de empréstimo de

recursos  da  Concessionária  para  o  Acionista  controlador,  os  quais  foram

contabilizados em conta do Ativo Realizável a Longo Prazo, em valor superior aos

empréstimos recebidos.

Em abril de 2015, mês em que foi feita a integralização da segunda parcela do Capital

Social, no valor de R$3.750.000, com aproveitamento das antecipações de recursos

do Acionista controlador, a Concessionária tinha a receber desse mesmo Acionista o

valor de R$7.907.833. Em abril  de 2016, mês em que foi  feita a integralização da

terceira parcela do Capital Social, no valor de R$3.750.000, com o aproveitamento das

antecipações de recursos do Acionista controlador, a Concessionária tinha a receber o

valor de R$10.520.034.

Desta forma,  fica  evidenciado pelos registros contábeis  da Concessionária  que os

recursos  enviados  para  o  Acionista  controlador  foram  em  montante  superior  aos

recursos  recebidos,  de  forma  que  a  integralização  do  capital  foi  realizada  com

recursos oriundos da Concessão.

A situação, como se vê, é preocupante, porque denota que o acionista controlador

não integralizou, no momento oportuno, o capital social da concessionária, descumprindo a

cláusula 9.1 do Contrato AGERBA nº 02/2014, segundo a qual:

9.1 O capital social subscrito da CONCESSIONÁRIA é de R$ 15.000.000,00 (quinze

milhões de reais) e deverá ser integralizado em até 5 (cinco) anos após o início da

Concessão.

Ao  contrário,  o  Acionista  Controlador  valeu-se  de  recursos  oriundos  da  própria

concessão para simular a efetiva integralização do capital, colocando em risco a qualidade

dos serviços concedidos.

De  fato,  a  previsão  de  capital  social  mínimo,  cuja  efetiva  integralização  foi

inobservada  pelo  Acionista  Controlador,  visa,  em  última  análise,  a  garantir  que  sejam

vertidos, para o objeto da concessão, recursos financeiros em montante suficiente à boa e
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regular prestação do serviço público concedido.

Nesse sentido, a conduta do Acionista Controlador, além de afrontar a regra prevista

no  ajuste  firmado,  pôs  em  risco  a  qualidade  dos  serviços  de  transporte  hidroviário,

tradicionalmente questionada pelos usuários do sistema Ferry Boat.

Em face do exposto, o Ministério Público de Contas, corroborando integralmente os

apontamentos  da  unidade  técnica,  sugere  a  expedição  de  determinação  para  que  a

AGERBA adote as medidas necessárias à efetiva integralização do capital social da

Concessionária  com recursos  próprios  e  instaure  procedimento administrativo,  na

forma  da  Lei  estadual  nº  12.209/2011,  para  apurar  a  responsabilidade  da

concessionária pelo descumprimento contratual.

Por fim, o Ministério Público de Contas acompanha a equipe técnica em relação

aos achados que  não foram abordados nesta  fundamentação e,  tendo em vista  a

gravidade das falhas identificadas,  sugere a conversão da prestação de contas da

AGERBA relativa ao exercício de 2016 em processo de contas, na forma do art. 10, §3º,

da Resolução Normativa TCE nº 192/2014.

3. CONCLUSÃO

Do que se assistiu, este Órgão Ministerial SUGERE:

a) a conversão da prestação de contas da AGERBA relativa ao exercício de 2016 em

processo  de  contas,  na  forma  do  art.  10,  §3º,  da  Resolução  Normativa  TCE  nº

192/2014;

b) a juntada dos presentes autos às prestações de contas da AGERBA relativas aos

exercícios de 2015 (Processo nº TCE/001094/2016) e 2016, na forma do art. 10, §5º,

inciso I, da Lei complementar estadual nº 005/91;
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c) a expedição de determinações à AGERBA, para que:

- aperfeiçoe o Sistema de atendimento aos usuários, de modo a conferir o devido

tratamento às reclamações apresentadas, com vistas a melhorar a qualidade do

serviço prestado;

-  faça cumprir,  através  dos  meios  legais,  as  determinações  emitidas  pela  sua

fiscalização, de forma que a Concessionária venha a cumprir integralmente suas

obrigações, aplicando as devidas sanções em caso de descumprimento; 

- obrigue a Concessionária à realização imediata dos devidos reparos, de forma a

colocar  em  operação  os  equipamentos  citados  no  item  6.2.2.5  do  relatório

auditorial, aplicando sanção em caso de descumprimento;

- apresente Plano de Ação que inclua medidas efetivas para acelerar o julgamento

dos autos de infração lavrados contra a Internacional Travessias S/A;

-  adote  as  medidas  necessárias  à  efetiva  integralização  do  capital  social  da

Concessionária com recursos próprios e instaure procedimento administrativo, na

forma  da  Lei  estadual  nº  12.209/2011,  para  apurar  a  responsabilidade  da

concessionária pelo descumprimento contratual.

d) a aplicação de penalidade pecuniária ao Sr. Eduardo Harold Mesquita Pessoa, na

forma do art. 35, inciso II, da Lei complementar estadual nº 005/91, ante a violação da

cláusula  contratual  que atribuía  à Concessionária  a contratação de empresa para

elaboração de laudo técnico que subsidiasse a renovação da frota de navios.

É o parecer

Salvador, 14 de junho de 2017

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO

Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

ANTONIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO
Procurador do Ministério Público - Assinado em 13/06/2017

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: E4MZY0MDUZ


